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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

NOTA TÉCNICA Nº 117/2020/NPAC/COSEG/CGDS/SAA/SE/MJ

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de manifestação quanto à proposta comercial, exequibilidade dos preços
ofertados, especificação do objeto e habilitação técnica da licitante classificada em sexto lugar no Pregão
Eletrônico nº 24/2020 - DIAGONAL GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º
07.187.088/0001-41  -, referente à contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
jardinagem e de serviços de limpeza, tratamento e manutenção do espelho d'água (do Palácio da Jus�ça -
Edi�cio Sede), com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nas dependências e
instalações do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública - MJSP, do Arquivo Central e do Arquivo Nacional.

2. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

2.1. De início, cumpre informar que, em observância ao princípio da eficiência
administra�va, optou-se por iniciar esta análise pela habitação técnica da licitante - nos termos da
Documentação de Habilitação 13198796 fornecida - para então, em caso afirma�vo, adentrar nas questões
referentes à exequibilidade da proposta subme�da.

2.2. Destacam-se os seguintes requisitos de qualificação técnica exigidos no Edital:

9.11. Qualificação Técnica:
9.11.1. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas, quan�dades
e prazos comparáveis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a serviços executados com as seguintes caracterís�cas mínimas:
9.11.1.1.1. Considerar-se-á como per�nente e comparável, em caracterís�cas e quan�dades,
com o(s) objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços
terceirizados por meio de atestados, cujo somatório corresponda a 50% (cinqüenta por cento)
do correspondente ao número de postos a ser contratados para um período de 12 (doze)
meses, observados os quan�ta�vos mencionados no Termo de Referência;
9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
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executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de
2017.
9.11.1.4. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma
única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.1.5. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.11.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi�midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.
9.11.1.7. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40
(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de
postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.1.8. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório
de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização
comparáveis com o objeto licitado, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.
9.11.2. Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília/DF, a ser comprovado no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par�r da vigência do contrato, em cumprimento
ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017, conforme modelo do
Anexo V do Termo de Referência. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no
local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.
9.11.3. As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável, exigida no Termo de Referência.

9.11.3.1. O atestado de vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo licitante
em que conste, alterna�vamente, que conhece as condições locais para execução do objeto,
ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para
quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a
contratante.

2.3. Consoante estabelecido no item 9.11.1, a comprovação de ap�dão dar-se-á com a
apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a
prestação dos serviços em caracterís�cas e quan�dades com o objeto desta licitação.

2.4. Destaca-se, sobretudo, o exposto no item 9.11.1.7 "quando o número de postos de trabalho a
ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado
contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017".

2.5. Ademais, o item 9.11.1.3 es�pula que "somente serão aceitos atestados expedidos após a
conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução". Acrescenta-se a isso o
determinado no item 9.11.1.5: "deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos".
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2.6. Para tal, insta apontar os itens 9.11.1.4: "poderá ser admi�da, para fins de comprovação de
quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a
uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017", e 9.11.1.8:
"para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que
comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização comparáveis com o objeto licitado,
nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017".

2.7. Posto isso, tem-se que os Atestados de Capacidade Técnica nº 7/2020/SADPE/SGA/AGU
emi�do pela Superintendência de Administração no Estado de Pernambuco/AGU, referente ao Contrato nº
06/2018; e o nº 2/2019, emi�do pela Procuradoria da República no Rio Grande do Norte/MP, referente ao
Contrato nº 10/2016, cer�ficam a ap�dão da licitante de prestar os serviços a contento.

2.8. Quanto ao item 9.11.2, a licitante apresentou Declaração de Escritório declarando que
"instalará escritório em Brasília com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da
Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a par�r da vigência do
contrato". 

2.9. Por fim, sobre o item 9.11.3.1, a licitante apresentou Declaração de Não Vistoria na qual
afirma "não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços Objeto do
Pregão Eletrônico 24/2020 se responsabilizando por todas as consequências por este ato ".

2.10. Logo, no tocante à qualificação técnica, opina-se pela habilitação da empresa Diagonal Gestão
de Recursos Humanos LTDA.

3. DA PROPOSTA COMERCIAL E EXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS

3.1. Uma vez verificada a habilitação técnica da licitante, dá-se con�nuidade à análise, avaliando os
termos da Proposta 13225829.

3.2. Da Proposta, constam o CNPJ, Razão Social, endereço, telefone, e-mail e prazo de validade da
proposta de 90 (noventa) dias, devidamente assinada pela representante legal da empresa, em
consonância com o modelo de proposta de serviços apresentado no Anexo I do Termo de
Referência (12855113).

3.3. Notadamente quanto ao objeto licitado, evidencia-se a indicação da convenção cole�va que
rege as categorias profissionais que executarão os serviços (CCT 2020/2020 - SINDISERVIÇOS-DF -
DF000001/2020) e respec�vos custos com salários, encargos anuais e previdenciários e bene�cios;
quan�dade de prestadores que será alocado na execução contratual; e declarações de que: (i) nos valores
propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços; e (ii) pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por
esse fato e informando que não o u�lizará para quaisquer ques�onamentos futuros.

3.4. Após solicitações das diligências nº 6 e 7 (13205373 e 13225809), a licitante apresentou a
Proposta Comercial 13225829 e respec�va planilha (13225853), devidamente ajustada, notadamente quanto
ao Submódulo 2.3 – Bene�cios Mensais e Diários (em atendimento ao Parecer nº 710/2019 /CONJUR-
MJSP/CGU/AGU – 13013406) e em quan�ta�vos e provisões adequados, consoante determinados no Edital e
em conformidade com o Modelo de Proposta de Serviços e Modelo de Planilha de Custos e Formação de
Preços constantes dos Anexos I e II do Termo de Referência (12855113). 

3.5. Verifica-se da planilha de custos e formação de preços de cada posto de serviço a ser
contratado, portanto, que o valor total da proposta é de R$ 460.738,32 , equivalente a 93% do custo
es�mado da contratação (R$ 497.462,52), em atendimento ao item 8.1 do Edital.
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3.6. Assim, da análise empreendida, constata-se que a proposta e a planilha de custos estão em
consonância com o Edital e com os norma�vos legais. Consequentemente, este Núcleo manifesta-se
favoravelmente à aceitação da proposta comercial apresentada pela empresa Diagonal Gestão de Recursos
Humanos LTDA.

4. CONCLUSÃO

4.1. Portanto, da análise acima exposta, este Núcleo manifesta-se favoravelmente quanto
à habilitação técnica da empresa DIAGONAL GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n.º 07.187.088/0001-41, bem como quanto à especificação do objeto, legalidade e exequibilidade da
proposta ofertada.

4.2. Sugere-se a res�tuição do processo à Coordenação de Procedimentos Licitatórios para demais
providências.

 

 

DANIEL  FARIAS E OLIVEIRA
Administrador NPAC/COSEG/CGDS

Ciente e de acordo.

 

LÚCIO ANDRÉ WANDERLEY CORREA DE MELLO
 Coordenador de Suprimentos e Serviços Gerais

 

De acordo.

Encaminhe-se os autos à Divisão de Licitações da Coordenação de Procedimentos Licitatórios
para as providências cabíveis.

 
SANDRA CHAVES VIDAL

Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais
 
 

 

  

 

  

Documento assinado eletronicamente por Lúcio André Wanderley Correa de Mello, Coordenador(a) de
Suprimentos e Serviços Gerais, em 18/11/2020, às 13:02, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto
nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL FARIAS E OLIVEIRA, Administrador(a), em
18/11/2020, às 13:04, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site h�p://sei.auten�ca.mj.gov.br informando o
código verificador 13200371 e o código CRC 99CB14F5  

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site h�p://www.jus�ca.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Jus�ça e Segurança
Pública.

 

Referência: Processo nº 08084.002576/2020-92 SEI nº 13200371

http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei

